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^'EllAN-i-ij A l^El N. 15, J)K 15 Di: JCLIIU, PÜI)I03I ÜS PROCURADORES, NAÒ
ADVOGADOS, INTERPOR O RECURSO DE AGGRAVO?

Seu cíip. o (|iic so inscreve «tios Ilecursos», arl. 161, dispõe
^  que luivcrá mais 2 casos de a^^n-avos, no eive) c no crime, além

tlcflnidos no DecreLo de 15 de iMari-.o de 18 42, Jio Regulamenlo 737
do Novembro de 1850, o mais disposições cm vigor, sendo taes

^n^ravos de petição ou do instrumento.
arl. 162 declara a bei mantidos os de petição, instrumento e no auto

processo, nus mesmos casos da legislação aetual, com as 7}W(fificações
dessa mesma boi, licando abolidas as cartas testcmuidiavcis.

No an. 163 diz ella que a irUcrposição dos aggravos não depende de
Pi^cvio despacho do Juiz. Nos seus 11 allcraudo toda u praxe proces-
ííiial amiga, estabelece o processo a observar desde a interposiçâo,
discussão, decisão, até ás penas, rciiicidentcmeiiLe, comminadas aos advo-
gadtis, que, segundo o n. 10. assignarom aggiavos irnpci linentes, con
trários á vcrdatlc, frivolos »)u manircslamcnte illcgaes.

Art. 16-4 2." «ü aggravü dos desiiachos do Presidente, ou Juiz do
"•'''ilniiial, é snspciisivo da sua jurisdicção, nos casos que lhe servem de
olj.joclo e nos outros que com oíle se relacionem».

üepois do íirmar a regra, do cit. art. 163, que a interposição dos
aggravos não depende de prévio despacho do Juiz, diz o § i° daquelle
'irligo que o Escrivão, ã requisição da parle, tomara por termo o
recurso, solicitando logo do Juiz a t/uo a entrega tios autos, hi lhe esti
verem conclusos, c, juntando a minuta (|ue a parte otVerecer, os enviará
immedialamenlc ao mesmo Juiz.

Porl.nto, altciua a preste/.a f,„e a Lei prelcule ubservae cm tal recm-so,
a parle ipie roquisila (Io Hscrivão o termo (Io aggravo e d mcbina que,
aclo continuo, deixa a niinuta, (,uc c o (lesenvolvimcnlo ck. rccnrso, o que
o Hscrivãu juntará aos autos, para cnvial-o imracciiatamente ao Juiz.

Uo termo de recurso, uotae hem, já náo da mmula, cio mesmo termo.

' ''f
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membro 2.° ílaquellQ§ 5.°, deverá constar a disposição le^ral em que sc
funda o aggravü, embora a íiulicação dessa disposição legal não seja
essencial-paVa que o Escrivão deixe de lavraUo.
O que se pode poiS racioijalmenlo inferir dessas disposi(,'õos? Que

qiia quei procuiador, solicitador ou nãt), sem o caracter, liabililacOes e
le^ponsa )i idade do advogado, pode interpor o recurso do aggravo, no
nosso Estado, com seu acluai d,reiiu ?

Si a Lei exige, om rn<r.... • . . • i-
que (í proprio termo do recurso imliqnca cisposií-ao epí ofíendida pelo Juiz e o fundamento legal do recurso

que a parte exige do F^pio,.- .. " • i

(lireilo qu. no p,-ücc«n
salva a hypolhose do , "
rnimi-sn n in ' I lio Doc. I"2 ilo Novoinliro (lo IS7:i, iloppiifliacomai-sc o termo nc nrrf„..., - . , . . .

0 advogado, só o luri 'P'®
^rif § in^ nn.ir. SÓ d responsável pelos erros do aggravo,t.cu. à lu; poac pralical-o9

Pois os procuradores;
conhecimentos são roN ^ue sejam, ainda solicitadoi-cs, cujos
puramente cxfriiJsccn^T'^-''^ ^ formalidades
1 1."); que deve estaiM fallaaLei (ari. IG:1
atlenlatorío do dircul paru julgar o despacho incorrecto. iliogal,
legues, no eivei no ■' dos seus elevados c muilipios prcceilos

Desde que acto no crime ?
d punido o advogado ^niâo emanar a rcsponsahilidadt; com ipiecavilosos, frivuros este, no ^ 'k", por aggravos impertinoiiles,
porque? Porque a Lei^// interpo.sÍ!,:ão evidenloiriciUe: o

1." Desde a :
devo esle exigir do "'ecurso, requisitado ao Escrivão pela parle,
' 2." Porque a Lei ordQ^'. " autos, ainda que estejam conclusos,

o Escrivão junte logo .^^^.'^^''^"MHoriaineiilc que como termo de recurso
3/ Porque ílesde^esse'^^"'"''^ otrorcccr.

S 2.°), é olle suspêiigfy a Inlorposipão do recurso (arl. iüi
. ve de objecto, como^ •Í'Jí''sdicção do Jui/,, não só no caso que lhe
Porque ainda todos os dno cora-clle sc relacionem.

S03 Baplista, Uaniai|,Q de nota, desde Pereira e Souza até os nos-
lodüs cm obedecer q^e accordes em ensinar, e os Iribuiiaes
gravo; e si lioje Qg a<r,?. '^'l^ogados podem assignar miruilas de ag-

ser\

a'T)-|.. - -I,; — - <-despacho do Juiz, é evidp dependem, como d'anlcs, do prevj.
recurso, sujeitando-se (iiicso oadvogado pode timtar cssvio

ess

Pe
e

nas da Lei, si eile contra elia for intentado.
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E' verdade que o arl. 25 do Regulamento de 15 de Março de 1842
dispõe que os termos de inlerposiçào de aggravo serão assignados
pelas parles ou seus procuradores c no art. 2G que, sendo interpostos
de despachos e senieiiças não comprehcndidos iio respectivo art. 15/
o Juiz a quo declarará por seu despacho que os não admitte por iliegaes,
condemnará as partes nas custas do retardamento, e imporá aos advo
gados que tiverem assignado as petições c minutas as multas respectivas.

Antes de tudo é sensivel a contradicção ou antinomia entre esses dois.
artigos, desde que o 2.° coiiclue faliando em petições minutas de advo
gados para impor-lhe penas, e no artigo antecedente, concedera tentar
o recurso de aggravo a qualquer parle ou procurador, leigo ou jurista.

Mas não é só por essa antinomia que o citado art. 26 do Regulamento
de 15 de Março mereceu de Moraes Carvalho, Praxe Forense, % 746, em
sua nota n. 429, toda a justa e salutar censura que ella encerra c é
egualmeiite Feita por Paula líaptista, Thcor. c Pra(.,% 21 /, nota 4.'^, hi fine.

Vera muito a proposiLo inseril-a neste artigo e por isso transcrevemol-a
em sua integra.

Nota 429. a Csta disposição <Io Reg. c c.xcenlrica do justo, e além
« disso Iransccndeo os limites que o Poder Legislativo havia traçado ao
« Executivo, no art. 120 da Lei de 3 do Dezembro, de 1841:

n Si ella houvesse sido mais pensada, determinaria que o Juiz não
aadmittisse a inlerposição do aggravo,' quando o caso não fosse de
(t aggravo; mas adrailtir a itUerposição para depois applicar penas, é
a cqulvalcnle a permiltir o crime para depois punil-o.»
'  No Direito, vol. 3.°, pag. 645, vè-sc um accordão da cxtincla Relação
da antiga Còrle, que, suífragando a nossa opinião, ainda no
regimcn exclusivo do Reg. de 15 de Março de 1842, que a loi n. 15
deste Estado revogou nessa parte, dccidio; «Não tomam conhecimento do
B aggravo, por não ter sido inlcrposlo e nem assignada a minuta por
B advogado, como exige o art. 20 do Dcc. de 15 dc Março de 1Si2, aqne
« so refere o art. G7 do de 25 de Novembro de 185Ü, e não ser appli-
ff cavei etc., etc»,

E', pois, liquido para nós que o simples procurador, que não ó advo-
ffado, não podo lioie, em face da lei do Eslado. já cilada, leníar o recurso
de aggravo, nem assignar o respeclivo lermo, aclos cxli-a-judiciacs agora,
porque, pralicados em carlorio, á revelia do juiz, cil. art. ItiS | 1.°,
produzem logo todos os seus jurídicos eíTeilos, como já ponderamos.
E a que conseqüências poderia . arrastar a opinião contraria, si o
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recurso do aggravó indébita ou Hlegalmenle interposto, c
avocapâo dos autos, não encontrar, como pode acontecer, um jurisconsulto
ruir» n nnnrtrlnllA A COm loda PAlAri/lnUA miitnirt /lr»rmijl;

em carlorio, coro

que o apadrlnlic e com toda cetoridado mitmte, defenda, jusLlliíiue,
termos de ser presente ao Juiz para refortnar ou confirmar o desp:u"liO
aggravado ? E, deniais, como conceder que o procurador, privado
advocacia, interponha um recurso, cuja responsabilidade deve rccaldr
em oulrein?

Desfarlo, ou as penas disciplinarcs de que resa o ^ 10 do art. 1'*'^
f  '.rvo r • , coinmina

de tieriiic-

uesiai íL:, uu tt .T wioviiJiijiaics cic quc riisa o s ' ''

seriam inapplicaveis aos procuradores, porque a Lei só as cí
advogados, c desde que se chega ao alísui-do, 6 principio ....
neulica, Paula IJaptista, Hermenêutica^ Tit. l."^ cap. 2.", . 10, nota ~i
que a inlerprelapão deve ser abandonada, ou esses uctos são exclu
sivos de advogado, c, pois, podem não leigos pralical-os, oljtendo a impU'
nidadc, causando prejuízos, levantando no processo alieunlinas descabidas,
com otfensa das parles e da oríliodoxiu da lei.

Si a lei n. í 5, conservando em geral os preceitos processuaes do Uegu-
lamenlo n. 737 e outros a que se icfcve, não procurasse, em «eus
elevados intuitos, revogar a vclíia Icgislaç.ão na pratica dos aggravos,
estabelecendo a norma completa dos arts. iGOa 106, poderíamos adiniU*''
como curial a decisão do, respeitável Tribunal de I-'"" Instância, do q"'*^
somos o mais ol)scuio memljio, quando no aggravo entre parles Robeito
T. Jesus, o llcrmelinaP. Jesus, decidido a 13 do corrente mcz, despre/ou
a preliminar que o ílluslre patrono do Aggravado, Dr. Teive Argollo, proi>oz
para que se não tomasse conUecimonlo do rccur.so, por ter sido interposto
por procurador não habilitado, isto é, sem titulo, sem competência, semresponsabilidade de advogado.

Votada essa preliminar, fomos vencido, mas não convencido; e,
que não obtenha autoridade do precedente, não adquira fóros de praxe,-
^  oarcceuma corruptela Anna^^ ..i oi.ficenmos límPlninentC
que não omeiioci uu precedente, não adquira luros de pra^.,
quando nos parece uma corruptela coiulemnavei, arriscamos timidamente
estas considerações, na forma o. no fundo dcsprclcnciosas, mas só pnrasolicitarmos dos collcgas mais doutos, entre os quaes reconliecemos
talentos de subido quilate c lUustraçues magistraes, um estudo e um

flr» Arvnque nos convença do erro.
Nada será mais oppoituno. uma notável commissao de jurisconsultot,

está constituída, nos termos do art. 2n4 da Lei citada, para organisar o
Aodieo processual do l!.slado, consolidando com as disposições dessa Lei
as anteriores que cila mandou vigorar e lhe não forem contrarias nem
antinomicas.

i
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Convém que esse importante trabalho, de cuja brilhante execução são
'garantes os Jurisconsultos que compue a commissão, saia escoimado de
vidos, como o exige uma lei organica do foro, a primeira que se tenta
depois de .1832, e onde a bella c por tantos títulos adiantada e mora-
lisadora Lei n. 15 seja honrada cm seus alevantados intuitos: non ost
verba tenerc sed v>im ac pofestalem.

fistamos, por assim dizer, na phase genetica do direito processual, como
nos outorgou, aos Estados, a Constituição mais dignado fim do século 19^
e, portanto, firmemos praxes que sejam garantias do direito, mas nunca,
como no passado, apparelhos ageitados para a mystificação do direito,
iisualraeiUe chamado chicana ou sciencia da rabulice.

Ris abi lançada, pois, a nossa duvida, entendendo que nem na Ord.
•L. 3.°, T. 20, nem n'oulras fontes da legislação patrla ou dajurisprudencia
pôde ser bebida a solução que buscamos, mas apenas na Lei n. 15, bem
interpretada, de modo a resguardar o processo de. todos os perigos e vicios
(jue, deturpando a lei, sacriíicão não só o direito das partes mas o
interesso publico: maxime neste assumpto especial, odioso por seu etreito
suspensivo, como bem reílectc Oliveira Machado, em sua Pratica dos
Agoravos^ 359, encarecendo a necessidade que ba de só serem admiltidos
com toda reserva e no reslrictos limites da lei. a P}-ior alque potenlior
quam vox^ mens diccntis»

Bahia, 18 de Outubro de 1892.

J. B. Guimarães Cerne.
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